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Leal Amado, apesar de admitir que, com esta solução, o empregador é 
prejudicado por um facto ao qual o mesmo é perfeitamente alheio — a 
excessiva duração do processo judicial —, acrescenta: “sucede, no 
entanto que, se o empregador não é responsável pela excessiva demora 
no funcionamento dos tribunais, a mesmíssima coisa se pode dizer em 
relação ao trabalhador, nenhum fundamento válido se vislumbrando 
para que à penalização daquele se tenha vindo substituir a penalização 
deste” (“Despedimento Ilícito e Salários Intercalares”, cit).

Ora, na tarefa de escolha de qual dos dois interesses, ou, dito por outra 
forma, a que direito fundamental dar prevalência, deve concluir -se que 
o legislador não excedeu a sua margem de ponderação, optando por 
proteger a parte mais fraca na relação laboral, de acordo com o espírito 
global do Direito Laboral português.

Diga -se, em abono da verdade, ser essa a solução legitimada pela 
jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. Esta ins-
tância já considerou, inclusivamente, que a exigência do pagamento 
de uma caução por parte do empregador como condição para interpor 
recurso, não viola o princípio da proibição da discriminação, por se 
mostrar justificada pela desigualdade de facto existente entre emprega-
dor e trabalhador, bem como pelas consequências que um recurso pode 
acarretar para um e para outro (Martinez v. Espanha, decisão de 04 de 
Setembro de 1989, queixa n.º 13012/87).

Mas, neste caso, ainda haveria razões acrescidas para proteger mais 
eficazmente os direitos do trabalhador. De facto, o legislador optou por 
proteger aquele que não deu azo à situação de ilicitude. Como refere o 
STJ no Acórdão uniformizador de jurisprudência n.º 1/2004, “nenhuma 
justificação se pode encontrar para que um empregador tire proveito de 
um acto ilícito praticado na pessoa do seu trabalhador, sendo que tal 
proveito manifestamente ocorreria se o empregador, após sujeitar um seu 
trabalhador a um despedimento ilícito, fosse, contraditoriamente, con-
templado com o benefício de não pagar a este as remunerações devidas 
a partir da data da prolação da sentença até à sua efectiva reintegração, 
que, em caso de recurso, pode demorar meses e, eventualmente, até anos. 
Esta situação operaria um vácuo nos direitos do trabalhador ilicitamente 
despedido, fazendo, injustificada e inexplicavelmente, reverter em favor 
da entidade patronal e em detrimento do trabalhador os efeitos do acto 
ilícito por aquele praticado, quando o normal e justo seria o trabalhador 
ser colocado na situação em que se encontraria se o despedimento (ilícito) 
não tivesse ocorrido”.

Nem tão pouco se pode considerar, como invoca o recorrente, que, com 
esta solução, “o pagamento dos salários intercalares coloca o trabalhador 
numa situação patrimonial mais vantajosa do que se o contrato se tivesse 
mantido, sem vicissitudes”. O argumento não releva por desconsiderar 
desde logo a severidade da situação que um despedimento ilícito impõe 
ao trabalhador. E, por outro lado, como se viu, a lei prevê já mecanismos 
que obviam a um possível enriquecimento sem causa do mesmo, ao 
estipular a dedução dos montantes entretanto obtidos pelo trabalhador 
com outras actividades ou com o subsídio de desemprego.

Assim, não se pode considerar que o legislador tenha ultrapassado a 
sua margem de decisão, restringindo infundada ou desproporcionada-
mente o direito de acesso ao direito por parte do empregador. Em suma, 
o Tribunal não vê fundamento para julgar inconstitucional o n.º 1 do 
artigo 437.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 99/2003 de 27 
de Agosto, interpretado no sentido que em caso de opção do trabalhador 
pelo recebimento de indemnização de antiguidade, o autor mantém, em 
caso de recurso, o direito à continuação de recebimento dos vencimentos 
intercalares até ao trânsito em julgado da decisão final.

III — Decisão. — 13 — Pelos fundamentos expostos, o Tribunal de-
cide negar provimento ao recurso. Custas pelo recorrente, fixando a taxa 
de justiça em 25 (vinte e cinco) unidades de conta.

Lisboa, 7 de Junho de 2011. — Carlos Pamplona de Oliveira — José 
Borges Soeiro — Gil Galvão — Maria João Antunes — Rui Manuel 
Moura Ramos.
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 Acórdão n.º 286/2011

Processo n.º 374/09
Acordam na 1.ª Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — OBRIVERCA, Construções e Projectos, S. A., 
interpôs, para o Tribunal Administrativo Central Administrativo Sul, 
recurso de agravo do despacho de 19 de Março de 2006 do Tribunal 
Administrativo e Fiscal de Lisboa, que indeferira o requerimento da 
recorrente para prosseguimento de trabalhos de construção civil, tra-
balhos estes que estavam automaticamente suspensos por efeito da 
acção administrativa interposta pelo Ministério Público nos termos 
do disposto no artigo 69.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de 
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 177/2001. Por 

acórdão de 25 de Setembro de 2008, o Tribunal Administrativo Central 
Administrativo Sul indeferiu a pretensão, decidindo, para o que aqui 
releva, da seguinte forma:

“3.1 — Quanto à aplicação de normas alegadamente inconstitu-
cionais materialmente.

O artigo 69.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 -12, estabelece:
No n.º 1, que “Os factos geradores das nulidades previstas no artigo 

anterior e quaisquer outros factos de que possa resultar a invalidade 
dos actos administrativos previstos no presente diploma devem ser 
participados ao Ministério Público, para efeitos de interposição do 
competente recurso contenciosos e respectivos meios processuais 
acessórios”.

No n.º 2, que, “Quando tenha por objecto actos de licenciamento 
ou autorização com fundamento em qualquer das nulidades previstas 
no artigo anterior, a citação ao titular da licença ou da autorização 
para contestar o recurso referido no n.º 1 tem os efeitos previstos no 
artigo 103.º para o embargo, sem prejuízo no número seguinte”.

No n.º 3, que “O tribunal pode, oficiosamente ou a requerimento 
dos interessados, autorizar o prosseguimento dos trabalhos caso do 
recurso resultem indícios de ilegalidade da sua interposição ou da 
sua improcedência, devendo o juiz decidir esta questão, quando a ela 
houver lugar, no prazo de 10 dias”.

A propósito das alegadas inconstitucionalidades materiais, o Re-
corrido veio, antes de mais, opor que “Nas decisões transitórias não 
deve ser conhecida a inconstitucionalidade por falta de pressuposto 
processual de admissibilidade de tal recurso” de fiscalização con-
creta da constitucionalidade normativa, invocando, a título de exem-
plo, os acórdãos do Tribunal Constitucional n.os 151/85, 221/2000 
e 235/01.

Não tem, no entanto, razão, por a problemática apreciada naqueles 
arestos não ser a que se coloca nos presentes autos (e ainda nos acs 
n.os 400/97, 664/97 e 442/00, publicados na 2.ª série do Diário da 
República de, respectivamente, 31 de Dezembro de 1985, 17 de Julho 
de 1977 e 18 de Março de 1988, tudo referido no citado aresto 235/01).

Com efeito, nesses acórdãos, como se mostra claramente explicado 
no acórdão n.º 235/01, processo n.º 707/2000, as normas alegadamente 
inconstitucionais eram aplicáveis, simultaneamente, quer no domínio 
do procedimento cautelar, quer no domínio da acção principal cor-
respondente, sendo precisamente a circunstância dessa aplicação se 
verificar em ambos, que, segundo tais arestos, torna inadmissível o 
recurso interposto no âmbito da providência, atento o valor meramente 
provisório do juízo de inconstitucionalidade emitido aí (entendimento 
que, sendo embora maioritário, não é, no entanto, unânime, o que é 
demonstrado, por ex., no mesmo acórdão, pelos votos de vencido 
nele lavrados).

Ora, não é, claramente, o caso das normas adjectivas que a Re-
corrente considera inconstitucionais. O eventual juízo da sua in-
constitucionalidade não tem lugar no julgamento do mérito da acção 
administrativa especial intentada pelo Magistrado do Ministério 
Público, sendo a questão decidida no despacho recorrido, não uma 
decisão provisória como este alega, mas uma decisão definitiva so-
bre os efeitos da citação ao titular da licença ou da autorização da 
respectiva operação urbanística até ao trânsito em julgado da decisão 
final dessa acção.

3.1.1 — Sendo assim, impõe -se a este Tribunal conhecer os erros 
de julgamento invocados como decorrentes da aplicação de normas 
inconstitucionais, começando logicamente pelo n.º 2 do artigo 69.º, 
por ser essa a disposição que estabelece o efeito da suspensão da 
licença ou autorização impugnadas com a citação ao respectivo titular 
para contestar a acção intentada pelo Ministério Público.

3.1.1.1 — A Recorrente sustenta que esse preceito é materialmente 
inconstitucional “por ofensa do princípio da igualdade, ao distinguir o 
efeito das acções aí previstas consoante o seu autor seja o Ministério 
Público ou qualquer cidadão, dispensado o Ministério Público (e já 
não outro cidadão) de qualquer ónus de alegação e prova de factos 
e razões de direito capazes de convencer o tribunal da justiça e uti-
lidade da suspensão da eficácia da licença objecto de impugnação, 
ofendendo ainda o princípio da proporcionalidade”(2.ª conclusão da 
alegação de recurso, cf. ponto I).

Adianta -se que não lhe assiste qualquer razão.
Com efeito, dispõe o n.º 1 do artigo 219.º da CRP que “Ao Minis-

tério Público compete [...] defender os interesses que a lei determinar 
[...] e defender a legalidade democrática”, competência que, não sendo 
constitucionalmente conferida ao cidadão comum, não permite equi-
par, na defesa de tais interesses, o Ministério Público àquele.

É, pois, a própria Constituição que atribui ao legislador ordinário 
competência para seleccionar os interesses públicos cuja defesa é 
imposta ao Ministério Público e, consequentemente, para estabelecer 
os meios considerados adequados e necessários a essa tarefa.
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Portanto o n.º 1 do citado artigo 69.º, antes transcrito, constitui 
uma das disposições legais que, em concretização daquela preceito 
constitucional, atribui ao Ministério Público a defesa da legalidade do 
interesse público urbanístico, que, ainda o legislador constitucional, 
considerou prevalecente relativamente ao interesse privado, conforme 
resulta, designadamente, da alínea c) n.º 2 do artigo 65.º da CRP, ao 
estabelecer que a estimulação da construção privada está subordinada 
ao interesse geral.

Temos, pois, que o regime especial previsto no n.º 2 do artigo 69.º 
do Decreto -Lei n.º 555/99, nas acções administrativas especiais (em 
conformidade com o artigo 191.º do CPTA) intentadas pelo Minis-
tério Público com fundamento em qualquer das nulidades previstas 
no artigo 68.º do mesmo diploma para os actos de licenciamento e 
autorização de obras de urbanização (respeitantes às mais graves 
violações do quadro legal vigente), que dispensa aquele autor (e 
não dispensa o administrado comum que intente a mesma espécie 
de acção com idêntica fundamentação) de obter uma decisão juris-
dicional, nomeadamente, de suspensão da licença ou autorização 
impugnadas e dos trabalhos de execução da obra (artigo 103.º, n.os 1 
e 2 do Decreto -Lei n.º 555/99), assenta na designação do legislador 
constitucional apenas daquela entidade (e não de outra) para pros-
seguir a defesa da legalidade dos interesses públicos seleccionados 
pelo legislador ordinário.

Portanto, o regime especial do n.º 2 do citado artigo 69.º, de salva-
guarda da legalidade urbanística nas situações previstas no artigo 68.º, 
que só confere à citação do titular da licença ou autorização para a 
acção proposta pelo Ministério Público, o efeito suspensivo da licença 
ou autorização e dos trabalhos de execução da obra, não viola os 
princípios constitucionais da igualdade e ou da proporcionalidade, 
por esse Autor, na defesa da legalidade dos interesses públicos que 
lhe é imposta pelo legislador, não estar equiparado a qualquer autor 
comum.

Portanto, improcede a 2.ª conclusão formulada pela Recorrente.
3.1.1.2 — Impõe -se esclarecer que a Recorrente não formulou 

qualquer conclusão de que essa disposição fosse ainda material-
mente inconstitucional por violação do princípio da tutela judicial 
efectiva decorrente dos artigos 20.º e 268.º, n.º 4 da CRP, embora 
o tivesse feito expressamente ao longo da sua alegação de recurso 
(cf. fls 20 a 26).

Com efeito, na 1.ª conclusão dessa alegação, a Recorrente “con-
cluiu” apenas que o n.º 3 do citado artigo 69.º enferma daquela mo-
dalidade de inconstitucionalidade por violação de tais preceitos cons-
titucionais, afigurando -se, por isso, ter prescindido do fundamento de 
inconstitucionalidade do n.º 2 do artigo 69.º por violação do princípio 
da tutela judicial efectiva.

Apesar disso, sempre se dirá que esta disposição não viola esse 
princípio.

Na verdade, do alegado pela Recorrente apenas se extrai que ela 
considera que o efeito suspensivo automático previsto no n.º 2 do 
artigo 69.º do Decreto -Lei n.º 555/99 viola a «proibição da “indefesa”» 
que o direito à tutela judicial efectiva compreende, por privar o titular 
da licença ou da autorização da operação urbanística dos efeitos dela, à 
margem de qualquer decisão judicial e sem possibilidade de exercício 
do direito de defesa decorrente da referida proibição.

Vejamos.
A «proibição da “indefesa”» que a Recorrente refere como sendo 

violada pela norma em apreço, compreendida para o «candidato posi-
tivo reentrante no âmbito normativo do n.º 1 do artigo 20.º da CRP», 
«consiste na privação ou limitação do direito de defesa perante os 
órgãos judiciais, junto dos quais se discutem questões que lhe dizem 
respeito» (cf. nota V ao artigo 20.º, pp. 164, 3.ª ed., da “Constituição 
da República Portuguesa Anotada” por JJ. Gomes Canotilho e Vital 
Moreira).

Ora, o que o n.º 2 do citado artigo 69.º estabelece é um efeito de-
corrente da citação do titular da licença ou autorização para contestar 
a acção, o qual, em conformidade com a sua parte final (“sem prejuízo 
do disposto no número seguinte”), poderá ser sustado, oficiosamente 
ou a requerimento do interessado, se se verificar alguma das situações 
previstas no n.º 3 do mesmo artigo, devendo o tribunal decidir tal 
questão no curto prazo de 10 dias, o que assegura àquele interessado 
a defesa do seu direito ou interesse na continuação dos trabalhos na 
pendência da acção. Portanto, aquela disposição não contém uma 
limitação do direito de defesa do titular da licença ou autorização que 
viole a «proibição da “indefesa”» compreendida no âmbito normativo 
do n.º 1 do artigo 20.º da CRP.

Aliás, o artigo 69.º do Decreto -Lei n.º 555/99 mantém o regime já 
anteriormente consagrado no artigo 53.º do Decreto -Lei n.º 445/91, de 
20 -1 1 (na redacção do Decreto -Lei n.º 250/94, de 15 -10), que atribuía, 
como resultado directo da citação do titular da licença, expressamente, 
efeito suspensivo ao recurso contencioso interposto pelo Ministério 

Público dos actos administrativos nulos ou anuláveis nos termos dos 
n.os 1 e 2 do artigo 52.º desse diploma.

Em suma, o n.º 2 do artigo 69.º do Decreto -Lei n.º 555/99 não viola 
o direito à tutela judicial efectiva, sendo ainda perfeitamente deslocada 
a afirmação feita pela Recorrente a propósito desse preceito, de que o 
mesmo coloca “em causa valores fundamentais imanentes a qualquer 
Estado de Direito como a Dignidade da Pessoa Humana (artigos 1.º 
e 2.º da Constituição)”.

Pelo exposto neste e no subponto 3.1.1.1, improcede também a 
3.ª conclusão, na parte que respeita àquele normativo, formulada 
pela Recorrente.

3.1.1.3 — Como já se referiu, a Recorrente sustenta que o no 3 
do artigo 69.º “enferma de inconstitucionalidade material por viola-
ção do princípio da tutela judicial efectiva (artigos 20.º e 268.º/4 da 
Constituição), colocando em causa valores fundamentais imanentes 
a qualquer Estado de direito como a dignidade da pessoa humana 
(artigos 1.º e 2.º da Constituição)”, “prevendo que o titular da licença, 
logo que citado para a acção fique de imediato privado dos efeitos 
jurídicos resultantes da licença administrativa sem qualquer prévia 
possibilidade de contraditório e defesa dos seus direitos.

Ora, não é o n.º 3 mas o n.º 2 do artigo 69.º do Decreto -Lei n.º 555/99 
que estabelece que “a citação ao titular da licença ou da autorização 
[...] tem os efeitos previstos no artigo 103.º para o embargo)).

Como já dissemos, o citado n.º 3, em consonância com a parte 
final do n.º 2, é precisamente a disposição legal que permite que o 
tribunal, oficiosamente ou a requerimento dos interessados, autorize 
o prosseguimento dos trabalhos caso resultem indícios de ilegalidade 
na interposição da acção ou de improcedência da mesma, devendo 
decidir a questão no curto prazo de 10 dias.

Sendo assim, o n.º 3 do artigo 69.º, em relação ao efeito da citação 
estabelecido no n.º 2, não priva o titular da licença ou autorização de, 
perante os órgãos judiciais, defender o seu interesse na continuação 
dos trabalhos na pendência da acção, antes lhe assegura o exercício 
dessa defesa.

Mas a Recorrente entende também que o simples facto de a letra 
daquela disposição estabelecer que a concessão de autorização para a 
prossecução dos trabalhos só pode ocorrer no caso de existirem “indí-
cios de ilegalidade da interposição da acção ou da sua improcedência” 
é, por si, violadora dos arts 20.º e 268.º, n.º 4 da CRP, uma vez que 
os efeitos da licença ou autorização ficam suspensos sem que o seu 
titular possa ver ponderados os interesses que visa defender com a 
prossecução dos trabalhos.

Mais uma vez sem razão.
O legislador, perante a necessidade de salvaguardar a legalidade 

urbanística nas situações de mais graves violação do quadro legal 
em vigor, estabeleceu, no n.º 3 do citado artigo 69.º, que só indícios 
da sua improcedência justificam a possibilidade de concessão de 
autorização para a continuação dos trabalhos de construção até a 
acção ser definitivamente decidida, o que não com os arts. 20.º e 
268.º, n.º 4 da CRP

Não prevendo o citado n.º 3, para a concessão da referida auto-
rização, uma ponderação dos prejuízos decorrentes para interesses 
privados concretos em causa e o seu confronto com os decorren-
tes para o interesse público urbanístico prosseguida na acção, é de 
concluir que a decisão judicial recorrida fez correcta interpretação 
desse preceito ao entender que a autorização para a continuação dos 
trabalhos requerida pelo titular da licença só poderia fundar -se na 
existência de indícios de ilegalidade na interposição da acção ou de 
improcedência da mesma”.

2 — Inconformado, o recorrente recorreu para o Tribunal Constitu-
cional, ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 70.º da lei do Tribunal 
Constitucional, em requerimento do seguinte teor:

“As questões de inconstitucionalidade que se pretendem ver deci-
didas foram suscitadas durante o processo, no pedido de autorização 
apresentado junto do Tribunal de 1.ª Instância (v. artigos 1.º a 7.º desse 
pedido) e nas alegações de recurso jurisdicional apresentadas junto do 
Tribunal Central Administrativo (v. conclusões 1.ª e 5.ª).

As normas ou princípios constitucionais violados, cuja inconstitu-
cionalidade foi suscitada durante o processo, são as seguintes:

1) Os n.os 2 e 3 do artigo 69.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dez. aplicados na decisão recorrida, violam o princípio da tutela 
judicial efectiva (artigos 20.º e 268.º/4 da Constituição), ao atribuir 
efeito suspensivo à acção com a simples citação do contra -interessado 
sem que este antes possa defender -se (v. conclusão 1.ª das alegações 
de recurso para o TCA)

2) O n.º 2 do artigo 69.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dez. 
aplicado na decisão recorrida, ao atribuir efeito suspensivo à acção 
com a simples citação do contra -interessado, configura uma medida 
sancionatória com base em culpa presumida, violando o princípio 
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da culpa e a presunção de inocência (v. artigos 5.º e 6.º do pedido de 
autorização apresentado junto do Tribunal de 1.ª Instância)

3) O n.º 3 do artigo 69.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dez., 
interpretado na perspectiva adoptada no acórdão recorrido, no sentido 
do juízo acerca do pedido de autorização previsto nesse normativo 
prescindir da ponderação entre os interesses (públicos e privados) 
com a suspensão das obras e os interesses (públicos e privados) com 
a sua execução, viola o princípio da tutela judicial efectiva (arts. 
20.º e 268.º/4 da Constituição) — v. conclusão 5.ª das alegações de 
recurso para o TCA

4) O n.º 3 do artigo 69.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dez. 
interpretado na perspectiva adoptada no acórdão recorrido, no sentido 
do juízo acerca do pedido de autorização previsto nesse normativo 
prescindir da ponderação entre os interesses (públicos e privados) 
com a suspensão das obras e os interesses (públicos e privados) 
com a sua execução, impedindo em absoluto a prossecução de todo 
o qualquer trabalho independentemente da avaliação concreta dos 
prejuízos (privados e ou públicos) que o particular visa defender, viola 
o princípio da proporcionalidade — v. conclusão 5.ª das alegações de 
recurso para o TCA

E porque está em tempo requer a sua admissão, devendo o recurso 
subir nos termos e condições requeridos.

3 — Recebido o recurso, o recorrente foi convidado a alegar, tendo 
concluído da seguinte forma:

1.ª Ao atribuir efeito suspensivo às acções administrativas especiais 
aí previstas em resultado da sua simples propositura pelo Ministério 
Público, prevendo que o titular da licença, logo que citado para a acção, 
fique de imediato privado dos efeitos jurídicos resultantes da licença 
administrativa sem qualquer prévia possibilidade de contraditório e 
defesa dos seus direitos, os n.os 2 e 3 do artigo 69.º do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de Dez., enfermam de inconstitucionalidade material 
por violação do princípio da tutela judicial efectiva (artigos 20.º e 268.º/4 
da Constituição), colocando em causa valores fundamentais imanentes 
a qualquer Estado de Direito como a Dignidade da Pessoa Humana 
(artigos 1.º e 2.º da Constituição).

2.ª A suspensão imediata e automática de actos de licenciamento de 
obras em virtude da propositura de uma acção pelo Ministério Público, 
sem audição prévia do réu e ou do contra -interessado e sem qualquer 
apreciação por um órgão jurisdicional, ainda que indiciária, acerca da 
eventual invalidade do acto impugnado, viola frontalmente a proibição 
da indefesa e o direito ao processo.

3.ª O n.º 2 do artigo 69.º em questão é incompatível com o princípio da 
administração executiva e com o princípio da prossecução do interesse 
público, dos quais decorre a eficácia e exequibilidade imediata dos actos 
da administração, que só podem ser suspensos por decisão judicial.

4.ª O artigo 69.º/2 do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dez., é ma-
terialmente inconstitucional por ofensa do princípio da igualdade, ao 
distinguir o efeito das acções aí previstas consoante o seu autor seja 
o Ministério Público ou qualquer cidadão, dispensando o Ministério 
Público (e já não outro cidadão) de qualquer ónus de alegação e prova 
de factos e razões de direito capazes de convencer o Tribunal da justiça 
e utilidade da suspensão da eficácia da licença objecto de impugnação, 
ofendendo ainda o princípio da proporcionalidade.

5.ª O n.º 3 do artigo 69.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dez., 
reclama a ponderação dos interesses que o titular da licença visa de-
fender com a prossecução dos trabalhos e com a execução da licença 
e de todos os interesses públicos e privados em presença, sob pena de 
inconstitucionalidade.

6.ª O artigo 69.º/3 do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dez., na in-
terpretação dele feita no acórdão recorrido, com o sentido de que a 
autorização aí prevista só poder ser concedida nos casos de existência 
de indícios de improcedência da acção e ou da ilegalidade da sua inter-
posição, impedindo em absoluto a prossecução de trabalhos — de todos 
e quaisquer trabalhos — fora desses casos, é materialmente inconstitu-
cional por violação dos princípios da tutela judicial efectiva (v. artigos 
20.º e 268°/4 da CRP).

7.ª Os n.º 3 do artigo 69.º do Decreto -Lei n.º 555/99, na interpre-
tação do Tribunal a quo, limitando os requisitos de procedência do 
incidente de autorização aí previsto, impede que o requerente possa 
invocar e fazer prova perante o tribunal dos factos e fundamentos que 
determinariam a desnecessidade ou falta de justificação da suspensão 
de eficácia da licença, em clara ofensa ao direito à tutela judicial, ao 
processo e à prova.

8.ª O artigo 69.º/3 do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dez., na inter-
pretação dele feita no acórdão recorrido, com o sentido da autorização 
aí prevista só poder ser concedida nos casos de existência de indícios 
de improcedência da acção e ou da ilegalidade da sua interposição, 
impedindo em absoluto a prossecução de trabalhos — de todos e quais-
quer trabalhos — fora desses casos, é materialmente inconstitucional 

por violação do princípio da proporcionalidade (v. artigos 2.º, 13.º e 
266°/2 da CRP).

9.ª A solução legislativa não se revela como um meio adequado para a 
prossecução dos fins visados, maxime a defesa da legalidade urbanística, 
nem salvaguarda eficazmente outros direitos ou bens constitucionalmente 
protegidos, pelo que viola o princípio da adequação.

10.ª O princípio da exigibilidade mostra -se violado pelo artigo 69.º/3 
do Decreto -Lei n.º 555/99, pois verifica -se que as medidas legais desti-
nadas a salvaguardar a legalidade urbanística não são as exigidas para 
alcançar os fins em vista, e que o legislador dispunha e dispõe de outros 
meios menos restritivos para alcançar o mesmo desiderato.

11.ª Também o princípio da justa medida, ou proporcionalidade em 
sentido estrito, se mostra violado, pois as medias legais são claramente 
excessivas e desproporcionadas para alcançar os fins pretendidos.

12.ª Nos feitos submetidos a julgamento não podem os Tribunais 
aplicar normas que infrinjam o disposto na Constituição ou os princípios 
nela consagrados (v. art. 204° cio Diploma Fundamental), pelo que, no 
caso dos autos, deveria o Tribunal a quo ter decidido pela inconstitucio-
nalidade material das normas dos n.os 2 e 3 do artigo 69.º do Decreto -Lei 
n.º 555/99, desaplicando as mesmas.

4 — O representante do Ministério Público neste Tribunal alegou 
e concluiu:

a) O presente recurso é interposto de uma decisão interlocutória, do 
TAF de Lisboa, confirmada pelo Tribunal Central Administrativo Sul, 
pelo que constitui um juízo de mera probabilidade, não definitivo, como 
tal insusceptível de ser qualificado como “decisão do tribunal”, para 
efeitos do n.º 1 do art. 280 da Constituição e do art. 70 n.º 1 alínea b) 
da LTC;

b) No presente recurso, não parece estar em causa uma “questão de 
constitucionalidade normativa”, mas sim a recusa da recorrente em 
aceitar a forma como o tribunal de 1.ª instância aplicou um determi-
nado preceito legal — o art. 69 do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro; duvida -se, por isso, que se encontre igualmente verificado, 
no presente recurso, o requisito constante do art. 72 n.º 2 da LTC, que 
o poderia legitimar;

c) Mesmo que assim se não entenda, um dos princípios gerais a 
atender, no âmbito do Decreto -Lei n.º 555/99, é o de que “a validade 
das licenças ou autorizações das operações urbanísticas depende da sua 
conformidade com as normas legais e regulamentares aplicáveis em vigor 
à data da sua prática” (cf. art. 67 do mesmo diploma);

d) São nulas, por isso, designadamente, “as licenças ou autorizações 
previstas no presente diploma que violem o disposto em plano municipal 
de ordenamento do território” (cf. art. 68 do mesmo diploma);

e) Os factos geradores de nulidades e quaisquer outros factos de que 
possa resultar a invalidade dos actos administrativos previstos no referido 
diploma “devem ser participados, por quem deles tenha conhecimento, 
ao Ministério Público, para efeitos de interposição do competente recurso 
contencioso” (cf. art. 69 n.º 1 do diploma citado);

f) Quando tenha por objecto actos de licenciamento ou autorização 
feridos de nulidade, “a citação ao titular da licença ou da autorização 
para contestar o recurso referido no n.º 1 tem os efeitos previstos no 
artigo 103.º para o embargo”, ou seja, determina “a suspensão imediata, 
no todo ou em parte, dos trabalhos de execução da obra” (cf. art. 69 
n.º 2 do referido diploma);

g) O tribunal pode, contudo, autorizar o prosseguimento dos trabalhos, 
mas apenas no caso em que do recurso “resultem indícios de ilegalidade 
da sua interposição ou da sua improcedência” (cf. art. 69 n.º 3 do mesmo 
diploma) — trata -se, pois, de um poder vinculado do tribunal, estranho 
a qualquer forma de exercício de poderes discricionários;

h) A acção administrativa, que deu origem ao presente recurso, resul-
tou da detecção de abundantes ilegalidades no processo de licenciamento 
da obra em questão, o que colocou o Ministério Público na necessidade 
de propor a referida acção, para tentar remediar tais ilegalidades;

i) Ao proceder desta forma, o Ministério Público agiu em defesa da 
legalidade democrática, dos interesses difusos e dos interesses públi-
cos, ou seja, em defesa de valores como a protecção do ambiente, do 
ordenamento do território e do urbanismo, em suma, na defesa de um 
interesse público e do bem comum;

j) O Ministério Público agiu, por isso, também, na acção adminis-
trativa em apreciação, em defesa de interesses constitucionalmente 
protegidos, designadamente previstos nos artigos 65 n.º 2, alínea c), 66 
n.º 2, alínea c), 81 alínea i) e 219 n.º 1 da Constituição da República 
Portuguesa;

k) Não há, no processo administrativo que deu origem ao presente 
recurso, nenhuma violação do princípio da tutela judicial efectiva: o 
recorrente encontrou -se, sempre, em situação de poder contestar a deci-
são interlocutória impugnada, designadamente dela interpondo recurso 
para o TCAS, o STA e, finalmente, o Tribunal Constitucional; e poderá 
continuar a fazê -lo até que a acção em curso se encontre concluída;
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l) O disposto no art. 69 do Decreto -Lei n.º 555/99 tem, apenas, em 
vista acautelar o efeito útil das acções administrativas intentadas com 
base na suspeita da prática de actos administrativos de licenciamento, 
ou de autorização de obras, feridos de nulidade, de modo a evitar a 
ocorrência de situações de facto consumado, que tornem tais acções 
absolutamente inúteis;

m) É justamente por haver, normalmente, um enorme desnível entre 
a posição dos infractores e a dos cidadãos, em matéria urbanística e 
de ordenamento do território, que a lei cometeu ao Ministério Público 
a defesa destes, bem como dos interesses difusos, de forma a repor a 
igualdade no processo, assegurando, por essa via, o efeito útil deste;

n) O art. 69 n.º 2 do Decreto -Lei n.º 555/99 determina a suspensão 
da execução da obra, desde que haja suspeita de nulidades que possam 
afectar actos de licenciamento ou autorização;

o) Nessa medida, o tribunal apenas poderá autorizar o prossegui-
mento dos trabalhos — sublinha -se, apenas nesta situação — “caso do 
recurso resultem indícios de ilegalidade da sua interposição ou da sua 
improcedência” — o que não era, de todo, o caso dos autos;

p) Tratando -se de um poder vinculado do tribunal, como se viu, este 
não carecia de proceder, nesta fase do processo, a nenhuma ponderação 
de interesses, públicos ou privados, mas apenas a de assegurar a pro-
tecção do bem comum e a defesa estrita do princípio da legalidade — o 
que fez!

q) Não há, assim, nenhuma violação do princípio da proporcionali-
dade, que, aliás, se não vê como poderá ter lugar no âmbito de um poder 
vinculado, por natureza, não discricionário;

r) ao presente recurso deverá, por isso, ser negado provimento.
5 — A recorrida Câmara Municipal de Vila Franca de Xira não ale-

gou.

II — Fundamentação. — 6 — Invoca o Ministério Público que não 
se encontram preenchidos os pressupostos para a interposição do presente 
recurso ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 70.º da lei do Tribunal 
Constitucional, pois não se estaria perante uma decisão definitiva de um 
tribunal, já que a decisão sobre a suspensão das obras durante a pendência 
da acção seria uma decisão meramente provisória.

De facto, é jurisprudência do Tribunal Constitucional que as decisões 
judiciais provisórias são insusceptíveis de ser qualificadas como “decisão 
do tribunal” para os efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 70.º da lei do 
Tribunal Constitucional. No Acórdão n.º 151/85, respeitante à apreciação 
de uma norma aplicada em sede de providência cautelar da suspensão 
do despedimento, afirmou o Tribunal:

“Nos procedimentos cautelares não cabe senão uma decisão “provi-
sória” relativamente a questão da constitucionalidade de normas de que 
substantivamente dependa a resolução da questão a decidir no processo 
principal e, portanto, a concessão da providência.

[...]
De tal decisão não cabe recurso para o Tribunal Constitucional, pois 

que de outro modo se teria que admitir ou que também este Tribunal 
proferisse uma decisão “provisória” sobre a constitucionalidade, o que 
seria absurdo e incongruente com o sistema de fiscalização de consti-
tucionalidade delineado na lei Fundamental; ou que decidisse definiti-
vamente no próprio procedimento cautelar questão que haveria de ser 
resolvida na acção de que tal procedimento depende, o que significaria 
a subversão da índole e finalidade do próprio procedimento”.

Este entendimento tem sido seguido pela jurisprudência do Tribunal, 
nomeadamente nos Acórdãos n.os 400/97, 664/97, 442/00, 235/01 e 
394/07.

Todavia, o presente caso reporta -se a uma situação diversa dos casos 
que deram origem aos citados arestos. O acórdão aqui recorrido trata 
da impugnação de uma decisão interlocutória proferida em 1.ª instância 
que não envolve uma apreciação sobre o fundo das questões em causa 
na acção principal. Já as normas impugnadas nos processos que deram 
origem à mencionada jurisprudência eram aplicáveis simultaneamente 
no domínio do procedimento cautelar e no domínio da acção principal 
correspondente. Nesses acórdãos, foi precisamente a circunstância de as 
normas imputadas de inconstitucionais serem decisivas para a solução da 
causa principal que o Tribunal Constitucional considerou inadmissível 
a interposição de recurso no âmbito do procedimento cautelar. Como 
se diz no Acórdão n.º 394/07:

Tem entendido o Tribunal Constitucional, na verdade, que não cabe 
recurso de constitucionalidade das decisões proferidas nos procedimentos 
cautelares quando a solução dada à questão que é objecto do recurso se 
repercute não só na providência em análise como na acção principal de 
que aquela depende. Efectivamente, dada a natureza do procedimento 
cautelar — que não visa a resolução definitiva da questão jurídica que lhe 
está subjacente, mas apenas a sua solução provisória para evitar o peri-
culum in mora que poderá resultar em cada caso submetido a apreciação 
jurisdicional — da decisão proferida no âmbito destes procedimentos 
não pode caber, por princípio, recurso de constitucionalidade, por não 
ser possível dar sequer por verificada, numa decisão que se limita a va-

lorar o fumus bonnus iuris, a aplicação definitiva de norma substantiva 
aplicada como ratio decidendi da decisão provisória. Além disso, uma 
decisão (por natureza definitiva) quanto à inconstitucionalidade de norma 
substantiva aplicada no procedimento cautelar teria como resultado o 
julgamento definitivo da lide.

[...]
É perante esta dependência do procedimento cautelar face à acção 

principal que tal jurisprudência se tem firmado e reiterado, por ser efecti-
vamente inconcebível, no sistema de fiscalização de constitucionalidade 
normativa delineado na Constituição, que o Tribunal houvesse de proferir 
uma decisão provisória de constitucionalidade — ver, neste sentido, o 
Acórdão n.º 151/85, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 
31 de Dezembro de 1998.

O caso das normas impugnadas no presente recurso é diverso. As 
normas ínsitas nos n.º 2 e 3 do Artigo 69.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 
16 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 177/2001, 
de 4 de Junho, visam produzir um efeito liminar decorrente da mera 
interposição da acção, não sendo aplicadas no julgamento do mérito 
da acção administrativa especial intentada pelo Ministério Público. A 
decisão tomada com base nas referidas normas é uma decisão definitiva 
sobre os efeitos suspensivos da autorização administrativa resultante da 
citação até ao trânsito em julgado da decisão final da acção principal. 
Como explica o Acórdão n.º 442/00:

“O critério decisório assenta não na natureza adjectiva ou substantiva 
da norma em causa, mas na circunstância de estar ou não em causa a 
sua aplicação, simultaneamente, na acção principal e na providência 
cautelar, o que não é equivalente.

A circunstância de a mesma norma ser aplicável em ambos os casos 
é que torna inadmissível o recurso interposto no âmbito da providência 
cautelar, atento o valor meramente provisório, não da decisão de mérito 
nela proferida, mas do juízo de constitucionalidade emitido igualmente 
ao julgar a providência cautelar”.

Em suma, os n.º 2 e 3 do artigo 69.º do Decreto -Lei n.º 555/99 são 
normas susceptíveis de afectar directamente os direitos ou interesses 
do particular e, por outro lado, não serão a ratio decidendi da causa 
principal, pelo que o juízo a proferir pelo Tribunal Constitucional sobre 
a constitucionalidade das mesmas não poderá considerar -se meramente 
provisório, para o aludido efeito.

7 — Invoca ainda o recorrido Ministério Público que a recorrente 
contesta, não o disposto no artigo 69.º, mas sim a aplicação que dessa 
norma fizeram os tribunais administrativos. Todavia, deve reconhecer-
-se que a recorrente põe em causa, para além do juízo subsuntivo dos 
factos ao direito realizado pelo acórdão recorrido, a conformidade cons-
titucional da norma ínsita nos n.os 2 e 3 do artigo 69.º do Decreto -Lei 
n.º 555/99, com a sua vocação de regra susceptível de aplicação a uma 
generalidade de situações. De facto, a recorrente contesta directamente 
a solução normativa que as referidas normas autorizam, que impõe, por 
um lado, o efeito suspensivo da acção decorrente da simples citação do 
contra -interessado e, por outro, a interpretação de acordo com a qual o 
juízo acerca do pedido de autorização previsto no n.º 3 do artigo 69.º 
prescindir da ponderação dos interesses postos em causa com a sua 
execução.

8 — As normas imputadas de inconstitucionais no presente recurso 
são o n.º 2 e o n.º 3 do artigo 69.º do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de 
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 177/2001, de 4 de 
Junho. É a seguinte a redacção das referidas normas:

«Artigo 69.º
Participação e recurso contencioso

1 — Os factos geradores das nulidades previstas no artigo anterior 
e quaisquer outros factos de que possa resultar a invalidade dos actos 
administrativos previstos no presente diploma devem ser participados, 
por quem deles tenha conhecimento, ao Ministério Público, para efei-
tos de interposição do competente recurso contencioso e respectivos 
meios processuais acessórios.

2 — Quando tenha por objecto actos de licenciamento ou autoriza-
ção com fundamento em qualquer das nulidades previstas no artigo 
anterior, a citação ao titular da licença ou da autorização para contestar 
o recurso referido no n.º 1 tem os efeitos previstos no artigo 103.º para 
o embargo, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

3 — O tribunal pode, oficiosamente ou a requerimento dos inte-
ressados, autorizar o prosseguimento dos trabalhos caso do recurso 
resultem indícios de ilegalidade da sua interposição ou da sua impro-
cedência, devendo o juiz decidir esta questão, quando a ela houver 
lugar, no prazo de 10 dias.

São vários os fundamentos de inconstitucionalidade invocados no 
requerimento de interposição, onde se fixa o objecto do recurso. Em 
primeiro lugar, a violação do princípio da tutela judicial efectiva. 
Em segundo lugar, a violação do princípio da culpa e a presunção 
de inocência. Por fim, a violação do princípio da proporcionalidade, 
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por a norma prescindir da ponderação dos interesses postos em causa 
com a suspensão das obras.

Na sua alegação, a recorrente abandonou a invocação da violação 
do princípio da culpa e da presunção de inocência, embora adiante 
um novo fundamento, a violação do princípio da igualdade. Ora, a 
verdade é que ambos estes motivos de desconformidade constitu-
cionalidade das normas impugnadas sempre seriam manifestamente 
improcedentes; o primeiro, porque o princípio da culpa e da presunção 
da inocência previsto no artigo 32.º da Constituição tem um campo 
de aplicação circunscrito ao processo criminal. Mas, sendo certo que 
alguns dos princípios inerentes ao processo penal se aplicam subsi-
diariamente a outros domínios sancionatórios, não poderá afirmar -se 
que as normas objecto do presente recurso tenham essa natureza. No 
que toca à violação do princípio da igualdade (o recorrente considera 
que o artigo 69.º, n.º 2 é inconstitucional “por ofensa do princípio da 
igualdade, ao distinguir o efeito das acções aí previstas consoante o 
seu autor seja o Ministério Público ou qualquer cidadão, dispensando 
o Ministério Público (e já não outro cidadão) de qualquer ónus de 
alegação e prova de factos e razões de direito capazes de convencer 
o Tribunal da justiça e utilidade da suspensão da eficácia da licença 
objecto de impugnação”) cumpriria dizer o seguinte: se é certo que a 
solução consagrada na norma em referência para as acções que tenham 
por fundamento os factos elencados no artigo 68.º do Decreto -Lei 
n.º 555/99 distingue os efeitos a atribuir a tais acções consoante o 
seu autor seja o Ministério Público ou qualquer cidadão, reservando 
o efeito suspensivo apenas para os casos em que a iniciativa da acção 
seja pertença do Ministério Público, já não poderá dizer -se que não 
existem razões para distinguir as duas situações. Na verdade, como 
dispõe o n.º 1 do artigo 219.º da Constituição, ao Ministério Público 
compete “defender a legalidade democrática”, tendo, assim, uma 
posição especial nestes processos, desligada de quaisquer interesses 
particulares e unicamente orientada pela defesa do interesse público. 
É esta característica da matéria em causa que justifica que o simples 
impulso processual produza, neste caso, efeitos diferentes das acções 
propostas pelos particulares, por ser de presumir que a defesa do 
interesse público aconselha essa solução de natureza cautelar.

O objecto do presente recurso circunscreve -se, portanto, à análise 
da violação do princípio da tutela judicial efectiva e do princípio 
da proporcionalidade pelos artigos 69.º, n.º 2 e 3 do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações do Decreto -Lei 
n.º 177/2001 de 4 de Junho.»

9 — O princípio da tutela judicial efectiva, considera a recorrente, 
está duplamente posto em causa. Em primeiro lugar, pelos n.º 2 e n.º 3 
do artigo 69.º, ao atribuírem efeito suspensivo à acção, com a simples 
citação do contra -interessado, sem que este possa defender -se anteci-
padamente. Em segundo lugar, pelo n.º 3, quando entendido no sentido 
de que a autorização prevista na norma prescinde da ponderação dos 
interesses em presença.

Está em causa, assim, saber, em primeiro lugar, se os n.os 2 e 3 do 
artigo 69.º do Decreto -Lei n.º 555/99 ao atribuírem aquele efeito sus-
pensivo à simples citação do contra -interessado, violam o princípio 
da tutela judicial efectiva, consagrado nos artigos 20.º e 268.º n.º 4 da 
Constituição.

O princípio do acesso ao direito, em si mesmo, não fica prejudicado 
pela simples suspensão da eficácia dos actos administrativos em causa. 
Assim já o afirmou o Tribunal Constitucional: “não se vê como é que 
o mecanismo da suspensão de eficácia pode afectar, e em que medida, 
o direito ao acesso aos tribunais para defesa dos direitos e interesses 
legítimos dos interessados requerentes” (Acórdão n.º 450/91). Em sen-
tido semelhante, o Acórdão n.º 345/99 (Diário da República, 2.ª série, 
de 17 de Fevereiro de 2000) referiu:

“E também não há inconstitucionalidade por violação da garantia de 
tutela juridicional efectiva mediante a adopção de medidas cautelares 
adequadas, consagrada a partir de 1997 no n.º 4 do artigo 268.º, seja por-
que os limites resultantes dos interesses constitucionalmente protegidos 
que já se referiram são visados à partida pela exigência constitucional 
de adequação daquelas medidas cautelares, ou seja porque se deduzem 
sistematicamente da protecção constitucional ao interesse público pros-
seguido pela Administração e à necessária eficácia desta”.

Para a recorrente, está em causa uma específica dimensão do direito 
à tutela judicial efectiva, a designada “proibição da indefesa”. Alega, 
com efeito, que o particular, titular da licença de construção, fica de 
imediato privado dos efeitos da sua licença logo que recebe a citação 
para a acção, à margem de qualquer decisão judicial e sem possibilidade 
de exercer o seu direito de defesa.

O princípio da proibição da indefesa, ínsito no direito fundamental 
de acesso à justiça, tem sido caracterizado pelo Tribunal Constitucional 
como a proibição da “privação ou limitação do direito de defesa do par-
ticular perante os órgãos judiciais, junto dos quais se discutem questões 

que lhe dizem respeito” (Acórdão n.º 278/98). No Acórdão n.º 353/08 
(Diário da República, 2.ª série, de 11 -08 -2008) refere o Tribunal:

“O Tribunal tem entendido o contraditório, exigido no artigo 20.º da 
Constituição, essencialmente, como o direito de ser ouvido em juízo, 
do qual retira uma genérica proibição de indefesa, isto é, a proibição da 
limitação intolerável do direito de defesa do cidadão perante o tribunal 
onde se discutem questões que lhe dizem respeito”.

Mas o Tribunal tem feito sentir a necessidade de ponderar a preo-
cupação de garantir o acesso ao tribunal para permitir o contraditório, 
com outros princípios processuais. Afirmou -se no Acórdão n.º 20/2010, 
(Diário da República, 2.ª série, de 22 -02 -2010):

“Da estrutura complexa que detém o princípio do processo equitativo, 
consagrado no artigo 20.º da Constituição, decorrem, para o legislador 
ordinário, para além da obrigação que se cifra em não lesar o princípio 
da “proibição da indefesa”, a obrigação de conformar o processo de 
modo tal que através dele se possa efectivamente exercer o direito a uma 
solução jurídica dos conflitos, obtida em tempo razoável e com todas as 
garantias de imparcialidade e independência, existindo à partida, entre 
os valores da “proibição da indefesa” e do contraditório e os princípios 
da celeridade processual, da segurança e da paz jurídica, uma relação 
de equivalência constitucional, devendo o legislador optar por soluções 
de concordância prática, de tal modo que das suas escolhas não resulte 
o sacrifício unilateral de nenhum dos valores em conflito, em benefício 
exclusivo de outro ou de outros”

O Tribunal reconhece, portanto, ser possível introduzir limitações 
à garantia de acesso aos tribunais em nome do interesse geral ou pú-
blico (assim, o Acórdão n.º 658/06, publicado no Diário da República, 
2.ª série, de 09 -01 -2007).

Desta jurisprudência decorre que o princípio da proibição da indefesa 
não é um princípio absoluto, devendo ser ponderado com outros prin-
cípios conflituantes, o que pode levar à limitação do seu alcance, desde 
que não se transforme numa restrição intolerável.

A propósito da suspensão da eficácia de actos administrativos, o 
Tribunal tem -se debruçado principalmente sobre a questão de saber 
se a inexistência de efeito suspensivo do recurso contencioso (hoje, 
acção administrativa especial) e a consagração de um mecanismo de 
suspensão judicial de eficácia, sujeito à exigência da verificação de 
prejuízos irreparáveis ou de difícil reparação, viola o princípio da tu-
tela jurisdicional efectiva. Mas tem sido entendimento constante que a 
exigência dos referidos requisitos se revela conforme aos parâmetros 
constitucionais de acesso à justiça administrativa, já que, em concreto, 
os pressupostos legais dessa suspensão — que se radicam na liberdade 
de conformação do legislador ordinário — têm preservado o conteúdo 
essencial da garantia de recurso contencioso, não impedindo o interes-
sado de obter protecção para os seus direitos e interesses legalmente 
protegidos (assim, os Acórdãos n.os 450/91, 8/95, 194/95).

Se é verdade que a situação analisada nesses arestos se diferencia da 
situação presente, alguns aspectos importa ter em conta no presente caso. 
Desde logo, no que toca à suspensão dos actos administrativos, pondera-
-se estar “na livre disposição do legislador ordinário admiti -la ou não 
e, caso afirmativo, definir -lhe os pressupostos” (Acórdão n.º 187/88). 
No mesmo sentido, o Acórdão n.º 181/98, que reiterou ficar “na livre 
disponibilidade do legislador limitar (ou eliminar) o poder instrumental 
de suspensão dos actos impugnados”. Essa margem de conformação do 
legislador terá de respeitar os princípios constitucionais, nomeadamente 
o da proibição da indefesa, pelo que haverá que saber se um sistema 
que preveja a regra da suspensão da eficácia do acto administrativo por 
interposição de recurso contencioso em casos específicos — como faz 
o n.º 2 do artigo 69.º do Decreto -Lei n.º 555/99 — mas que ao mesmo 
tempo preveja a possibilidade de se requerer o contrário (i.e., a execução 
do acto administrativo durante a pendência da acção principal) — como 
o faz o n.º 3 do artigo 69.º —, cabe ainda dentro da margem de confor-
mação do legislador.

Mas a verdade é que a análise do regime do artigo 69.º permite con-
cluir sem esforço que o legislador não ultrapassou essa margem de 
conformação, pois não limitou de forma intolerável o direito de defesa 
do contra -interessado. Se, por mero efeito da interposição da acção, 
a eficácia da licença ou autorização que a este foram concedidas fica 
suspensa, o certo é que o particular pode reagir judicialmente a este 
efeito, nos termos do n.º 3 do artigo 69.º, que expressamente prevê a 
possibilidade de o juiz autorizar o prosseguimento dos trabalhos. Assim, 
o particular lesado com a suspensão da eficácia dos actos administra-
tivos em causa tem plena oportunidade de aceder aos tribunais. Tanto 
assim é que, no presente caso, esse direito foi exercido. A recorrente 
teve oportunidade, que concretizou sem obstáculo, de pedir ao tribunal 
autorização para prosseguimento dos trabalhos, apresentando os seus 
argumentos sucessivamente em duas instâncias.

Em boa verdade o referido efeito suspensivo previsto no artigo 69.º 
do Decreto -Lei n.º 555/99 é um efeito suspensivo sob condição de o juiz 
não autorizar o prosseguimento dos trabalhos, autorização essa que pode 
ser concedida a requerimento do particular contra -interessado. Assim, 
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do equilíbrio e da conjugação das normas dos n.os 2 e 3 do artigo 69.º do 
Decreto -Lei n.º 555/99 não resulta uma violação intolerável do princípio 
da indefesa. O particular, apesar do efeito automático de suspensão, goza 
de uma oportunidade razoável de levar ao conhecimento do tribunal as 
razões que militam contra esse efeito suspensivo e de, sendo caso disso, 
obter, em curto prazo, uma decisão favorável à sua pretensão.

10 — Invoca seguidamente a recorrente que o n.º 3 do artigo 69.º viola 
o princípio da tutela judicial efectiva por “prescindir da ponderação 
entre os interesses (públicos e privados) com a suspensão as obras e 
os interesses (públicos e privados) com a sua execução”. Isto porque o 
incidente processual previsto no n.º 3 não prevê que o tribunal tenha de 
ponderar os prejuízos que adviriam para o interessado da paralisação das 
obras, já que a autorização só poderia ser concedida em caso de indícios 
de ilegalidade da interposição da acção ou da sua improcedência.

É certo que o princípio da proibição da indefesa se não basta com 
a possibilidade de o interessado se dirigir aos tribunais: deve ser -lhe 
permitido a demonstração dos factos que, na sua óptica, suportam o seu 
pedido. Assim o afirmou o Tribunal no Acórdão n.º 646/2006:

“o direito de acesso à justiça integra, inter alia, o direito de o interes-
sado produzir demonstração dos factos que, na sua óptica, suportam o 
«direito» ou o «interesse» que visa defender pelo recurso aos tribunais, o 
problema que se põe há -de residir na formulação de um juízo que pondere 
se o legislador, ao editar a norma em análise, respeitou, proporcionada 
e racionalmente, aquele direito na vertente em questão, em termos de 
conduzir a que, para a generalidade de situações, o interessado se não 
veja constrito à impossibilidade de uma real defesa dos seus direitos ou 
interesses em conflito”.

Ora, também aqui não assiste razão à recorrente. O n.º 3 do artigo 69.º 
do Decreto -Lei n.º 555/99 prevê que possa ser autorizada a continuação 
das obras em caso de ilegalidade da interposição do recurso ou de 
improcedência do mesmo. Nada se refere que limite a oportunidade 
de invocação de argumentos ou de apresentação de meios de prova, no 
âmbito do incidente de autorização de continuação dos trabalhos. Os in-
teressados podem invocar factos, ou prejuízos, pois tais elementos serão 
tidos em consideração pelo juiz, embora, de acordo com a interpretação 
adoptada pelo tribunal a quo, sejam irrelevantes se não respeitarem à 
legalidade ou procedência da acção principal.

Ora, a questão verdadeiramente em causa neste ponto é, não o que os 
interessados podem invocar ou provar perante o tribunal, e o que este 
pode ponderar, mas sim o o facto de o tribunal estar limitado quanto 
aos fundamentos que podem ditar uma decisão no sentido de autorizar a 
continuação dos trabalhos. Essa questão não se prende com o direito de 
defesa dos interessados, mas sim em saber se o legislador pode limitar 
o poder decisório do tribunal a apenas dois fundamentos em concreto, 
prescindindo da tomada em consideração de interesses dos interessados 
que não assumam relevância para a decisão acerca da legalidade ou 
procedência da acção — ponto que se analisará seguidamente.

11 — É neste contexto que a recorrente invoca a inconstitucionalidade 
do n.º 3 do artigo 69.º, interpretado no sentido de o juízo acerca do pe-
dido de autorização previsto nesse normativo prescindir da ponderação 
entre os interesses (públicos e privados) afectados com a suspensão 
as obras e os interesses (públicos e privados) prosseguidos com a sua 
execução, impedindo em absoluto a prossecução de todo e qualquer 
trabalho, independentemente de avaliação concreta dos prejuízos que 
o particular visa defender. Em causa estaria a violação do princípio da 
proporcionalidade. Sendo esta a interpretação que resulta da sentença 
recorrida, facto que não cabe ao Tribunal Constitucional discutir, resta 
saber se a mesma coloca em causa o aludido princípio.

O princípio da proporcionalidade decorre, desde logo, do artigo 2.º da 
Constituição, enquanto subprincípio estruturante do princípio de Estado 
de Direito (J. J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional e Teoria da 
Constituição, Almedina, p. 259 e ss.). Inicialmente pensado para limitar 
o poder executivo, o princípio é hoje pacificamente encarado como um 
limite ao exercício de todas as espécies de poderes públicos — legislador, 
executivo e jurisdicional.

Acontece, no entanto, que a solução normativa aqui em causa resulta 
já da ponderação de interesses realizada pelo legislador na eleição das 
preferências e das opções relativas à protecção de interesses públicos 
e privados, no domínio das atribuições que este último se encontra 
democraticamente legitimado a realizar (Jorge Reis Novais, As Restri-
ções aos Direitos Fundamentais não Expressamente Autorizadas pela 
Constituição, Coimbra Editora, 2003, p. 881).

Esses interesses seriam, por um lado, os interesses que, alicerçados na 
defesa do princípio da legalidade, reclamariam a suspensão imediata dos 
trabalhos — visando evitar uma situação de facto consumado, geradora 
de potenciais prejuízos de difícil reparação para o interesse público, 
uma vez executada a obra. Por outro lado, estariam os interesses que 
reclamariam a continuação dos trabalhos: interesses particulares em 
evitar prejuízos eventualmente sofridos pelos titulares da licença ou 
autorização em caso de suspensão da obra.

Nesse exercício de ponderação, o legislador entendeu conceder prima-
zia à defesa do princípio da legalidade, que reclama a imediata suspensão 
dos trabalhos autorizados pela licença ou autorização tida como ilegal e, 
mesmo assim, o efeito suspensivo ditado pela interposição de acção por 
parte do Ministério Público apenas se verifica em relação a actos adminis-
trativos inquinados de um vício grave, cominado com nulidade. De facto, 
abrangidos pela norma estão apenas actos administrativos imputados de, 
nos temos do artigo 68.º do Decreto -Lei n.º 555/99, violarem o disposto 
em plano municipal de ordenamento do território, plano especial de orde-
namento do território, medidas preventivas ou licença ou autorização de 
loteamento em vigor, não terem sido precedidos de consulta das entidades 
cujos pareceres, autorizações ou aprovações sejam legalmente exigíveis, 
ou não estejam em conformidade com esses pareceres, autorizações ou 
aprovações, e finalmente não terem sido precedidos de apresentação de 
documento comprovativo da aprovação da administração central nos 
casos em que a lei o exige. Trata -se, assim, de um efeito que apenas 
ocorre em casos de ilegalidade especialmente grave.

O legislador entendeu que, estando em causa o estrito cumprimento 
da lei, seria difícil visualizar de que forma considerações ligadas a inte-
resses meramente privados se poderiam opor à defesa da legalidade. Na 
perspectiva do legislador, a eficácia dos actos de autorização de obras, em 
casos de ilegalidade especialmente grave, deve ser paralisada mediante 
mecanismos expeditos que obviassem à continuação dos trabalhos e à 
ocorrência de situações de facto consumado gravemente violadoras 
da lei e do interesse público correspondente. Foi esta ponderação de 
interesses que determinou o legislador a, por um lado, prever um efeito 
suspensivo automático por simples efeito de citação e, por outro lado, 
a apenas permitir o afastamento dessa consequência quando se revelar 
patente a falência da acção.

Neste exercício de ponderação entre os vários interesses conflitu-
antes, não se pode dizer que o legislador tenha ultrapassado a margem 
de conformação que lhe cabe, com violação do princípio da propor-
cionalidade.

Desde logo, porque os interesses que o legislador entendeu como 
merecedores primazia — e que são os interesses em defesa dos quais 
o Ministério Público age no âmbito do artigo 69.º — são interesses 
constitucionalmente protegidos: urbanismo e ambiente (artigos 65.º 66.º 
da Constituição). O legislador entendeu, assim, dar prevalência — no 
âmbito das acções em que se discute a grave ilegalidade de actos de au-
torização de obras — ao interesse público, em detrimento dos interesses 
privados eventualmente sacrificados.

Por outro lado, a suspensão dos trabalhos e a permissão de autorização 
da continuação dos mesmos apenas em caso de indícios de ilegalidade 
ou de improcedência da acção principal constituem meios adequados 
e necessários para o fim em vista — a salvaguarda da defesa da legali-
dade e dos interesses gerais urbanísticos que o Ministério Público visa 
acautelar com a interposição da acção. A referida solução normativa visa 
obviar aos inconvenientes advindos da natural demora do processo e 
da continuação da execução dos trabalhos, evitando a consumação de 
ilegalidades urbanísticas graves.

Já no que toca ao respeito do princípio da proporcionalidade em 
sentido estrito, ele pressupõe uma ponderação em concreto entre dois 
termos de comparação. Ora, o particular não logrou, em boa verdade, 
especificar quais os direitos ou princípios constitucionais que seriam 
desproporcionadamente sacrificados com a suspensão da licença ou 
autorização, limitando -se a invocar “prejuízos”. Pressupondo o princí-
pio da proporcionalidade, nesta óptica, uma relação de protecção entre 
dois bens constitucionalmente protegidos — um que se salvaguarda, 
outro que se sacrifica —, difícil é vislumbrar o resultado da valência 
deste princípio sem ocorrer sacrifício de um bem constitucionalmente 
protegido. Ora, para o Tribunal Constitucional o ius aedificandi não 
representa um corolário essencial do direito fundamental de proprie-
dade privada (Acórdão n.º 517/99 — Diário da República, 2.ª série, de 
11 -11 -1999, e Acórdão n.º 496/08 — Diário da República, 2.ª série, de 
11 -11 -2008). Este último aresto afirmou, inclusivamente, que “não se 
pode considerar que o direito a construir seja um elemento integrante 
da tutela constitucional da propriedade, impondo -se enquanto tal ao 
legislador ordinário enquanto direito análogo a um direito, liberdade e 
garantia”, pelo que: “não restringindo nenhuma das normas sob juízo 
qualquer direito, liberdade e garantia, não se vê como lhes pode vir 
a ser aplicável, como parâmetro de validade, um qualquer dever (do 
legislador) de escolha dos meios de prossecução do interesse público 
que sejam menos onerosos para os particulares”.

Mas mesmo que assim se não entenda, ainda assim dificilmente 
se poderia considerar ter existido uma limitação constitucionalmente 
proibida ao direito de propriedade, por efeito da paralisação dos traba-
lhos durante a pendência da acção, já que se trata de uma situação, por 
natureza, meramente provisória.

Os eventuais prejuízos que o particular poderá ter sofrido serão consi-
derados na decisão final da acção principal; o efeito suspensivo da citação 
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pretende apenas acautelar o efeito útil da acção intentada, deixando para 
a acção a discussão dos demais aspectos.

III — Decisão. — 12 — Em conclusão, o Tribunal decide negar pro-
vimento ao recurso. Custas pela recorrente, fixando a taxa de justiça em 
25 (vinte e cinco) unidades de conta.

Lisboa, 7 de Junho de 2011. — Carlos Pamplona de Oliveira — José 
Borges Soeiro — Gil Galvão — Maria João Antunes — Rui Manuel 
Moura Ramos.

204918794 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Anúncio n.º 10132/2011

Encerramento de Processo
Nos autos de Insolvência N.º 509/11.0TBACB do 2.º Juízo do Tribunal 

Judicial de Alcobaça, em que é Insolvente: Santa Maria — Viagens e 
Turismo, L.da, NIF — 505067714, Endereço: Av. Prof. Joaquim Vieira 
Natividade, Lt 9 — Loja 1, 2460 -071 Alcobaça e administrador da In-
solvente: Dr. José A. Cecílio, NIF 178 949 639, Endereço: Rua Barreto 
Perdigão, N.º 1, 1.º Esq., Leiria, 2410 -088 Leiria.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: se mos-
trarem insuficientes para a satisfação das custas e demais despesas do 
processo e para assegurar as restantes dívidas da massa insolvente, 
ao abrigo do disposto nos artºs 230.º, n.º 1, alínea d) e 232.º, n.º 2 do 
C.I.R.E.

Efeitos do encerramento: artigo 233.º do C.I.R.E.
N/Refª. 3147865
05 -07 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Laura Catarino. — O Oficial 

de Justiça, Hamilton Pereira.
304876114 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Anúncio n.º 10133/2011

Insolvência n.º 1338/11.7TBACB
Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos de 

Insolvência acima identificados.
No Tribunal Judicial de Alcobaça, 3.º Juízo de Alcobaça, no dia 

29 -06 -2011, às 11 horas, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do(s) devedor(es): António Miguel Ferreira Leite Pereira de 
Melo, estado civil: Divorciado, nascido(a) em 13 -10 -1960, nacional 
de Portugal, NIF 101249020, BI 5364301, Endereço: Rua Marechal 
Carmona, n.º 19 -A, 2.º Esq., S. Martinho do Porto, 2460 -667 S. Mar-
tinho do Porto, com sede na morada indicada. Para Administrador da 
Insolvência é nomeada a pessoa adiante identificada, indicando -se o 
respectivo domicílio. Dr. José António de Carvalho Cecílio, Endereço: 
R. Barreto Perdigão -n.º 1 -1.º Esq., Leiria, 2410 -088 Leiria. Conforme 
sentença proferida nos autos, verifica -se que o património do devedor 
não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas do processo 
e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando essa satisfação 
por outra forma garantida. Ficam notificados todos os interessados que 
podem, no prazo de 5 dias, requerer que a sentença seja complemen-
tada com as restantes menções do artigo 36.º do CIRE. Da presente 
sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias (artigo 42.º 
do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias (artigo 40.º e 
42 do CIRE).Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos 
os meios de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a 
apresentar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os 
limites previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (º n.º 2 
do artigo 25.º do CIRE).Ficam ainda notificados que se declara aberto 
o incidente de qualificação da insolvência com carácter limitado, pre-
visto no artigo 191.º do CIRE. Ficam ainda advertidos que os prazos só 
começam a correr finda a dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta 
da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o 
prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu 
termo para o primeiro dia útil seguinte.

8 de Julho de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Gisela Leite. — O 
Oficial de Justiça, Albino Mateus Gomes.

304896357 

 TRIBUNAL DA COMARCA DO BAIXO VOUGA

Juízo de Comércio de Aveiro

Anúncio n.º 10134/2011

Processo n.º 2212/10.0T2AVR — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

Insolvente: Agostinho Sousa Silva
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e Nome-

ação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados em que 
é: Insolvente: Agostinho Sousa Silva, NIF 123970954, Endereço: Rua 
Professor Dr. Duarte Pereira, n.º 100, 2.º Dtº, 3880 Ovar. Administradora 
Insolvência: Dr.ª Graciela M. Coelho, Endereço: R. Fradique Morujão, 
260, Senhora da Hora, 4460 -322 Matosinhos. Ficam notificado todos os 
interessados, de que no processo supra identificado, em 20/05/2011 foi 
proferido despacho inicial no incidente de exoneração do passivo res-
tante. Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Administradora 
Insolvência: Dr.ª Graciela M. Coelho, Endereço: R. Fradique Morujão, 
260, Senhora da Hora, 4460 -322 Matosinhos. Durante o período de 
cessão (5 anos subsequentes ao encerramento do processo de insolvên-
cia), o devedor fica obrigado a: Não ocultar ou dissimular quaisquer 
rendimentos que aufira, por qualquer título, e a informar o tribunal e o 
fiduciário sobre os seus rendimentos e património na forma e no prazo 
em que isso lhe seja requisitado; Exercer uma profissão remunerada, 
não a abandonando sem motivo legítimo, e a procurar diligentemente 
tal profissão quando desempregado, não recusando desrazoavelmente 
algum emprego para que seja apto; Entregar imediatamente ao fiduciário, 
quando por si recebida, a parte dos seus rendimentos objecto de cessão; 
Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio ou 
de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva ocor-
rência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre as 
diligências realizadas para a obtenção de emprego; Não fazer quaisquer 
pagamentos aos credores da insolvência a não ser através do fiduciário e 
a não criar qualquer vantagem especial para algum desses credores.

14 -06 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Nuno Marcelo de Nóbrega dos 
Santos de Freitas Araújo. — O Oficial de Justiça, Carla Fortes.

304795114 

 Anúncio n.º 10135/2011

Processo n.º 1139/11.2T2AVR — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

Insolvente: Ana Maria da Costa Leite
Credor: Banco Comercial Português, S. A. e outro(s).
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 

nos autos de Insolvência acima identificados
Na Comarca do Baixo Vouga, Juízo do Comércio de Aveiro, no dia 

28 -06 -2011, às 11h44, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do(s) devedor(es): Ana Maria da Costa Leite, nascido(a) em 
24 -05 -1971, freguesia de Águeda [Águeda], nacional de Portugal, NIF 
194424260, BI 10945330, Endereço: Rua da Misericórdia, 181, 2.º Dtº, 
3750 -130 Águeda. com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio. Dra Carla Maria de Carvalho 
Santos, Endereço: Rua Nelson Neves, n.º 177, 3780 -101 Sangalhos.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 25 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).




